
VENS Ik 

Entre 2001 e 2004, 
DF deixou de 

aplicar na Saúde 
IjW 

66 
NA DÚVIDA, A 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, NO CASO O 
GDF, DEVERIA TER 
APLICADO O 
MONTANTE MAIOR, O 
QUE GARANTISSE MAIS 
RECURSOS PARA UMA 
ÁREA TÃO SENSÍVEL, 
TÃO CARENTE E 
NECESSÁRIA À 
POPULAÇÃO. 

Peterson de Paula Pereira, 
procurador da República 
no DF 
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Pente-fino nas contas do DF 
DA EQUIPE DO CORREIO 

Adauto Cruz/CB 
SAMANTA SALWM 

O Ministério Público Fe-
deral (MPF) quer saber 

1  se a Secretaria de Saúde 
está aplicando devida- 

mente recursos e se eles são sufi-
cientes nas ações de prevenção e 
combate à dengue. Por isso, pe-
diu ao Departamento Nacional 
de Auditoria do Sistema Único 
de Saúde (Denasus) levanta-
mento para identificar se há ca-
rência de investimentos na área, 
que hoje preocupa devido ao au-
mento de casos da doença no 
Distrito Federal. Recentemente, 
os procuradores constataram 
que veículos novos destinados 
ao programa de combate ao 
mosquito Aedes aegypti estavam 
parados. O MPF também iniciou 
uma outra batalha: o ressarci-
mento de R$ 205 milhões ao Fun-
do de Saúde do DE Dinheiro que, 
por exigência legal, deveria ter 
sido aplicado entre 2001 e 2004 
em remédios, postos e hospitais 
públicos, mas que foi remaneja-
do para outros setores. 

O procurador da República 
no DF Peterson de Paula Pereira 
ajuizou ação civil pública em 
que denuncia o Governo do Dis-
trito Federal por não cumprir a 
exigência legal de aplicação de 
percentuais mínimos do orça-
mento local nas ações e serviços 
de saúde. Auditoria do Denasus, 
pedida pelo MPF, apontou que o 
DF não respeitou a Emenda 
Constitucional no 29, de 2000. 
Ela define que 12% do que é ar-
recadado em impostos de natu-
reza estadual e que 15% dos de 
natureza municipal devem ser 
obrigatoriamente aplicados na 
saúde. Mas, como o Distrito Fe-
deral arrecada tanto como esta-
do e município, a situação pro-
vocou entendimentos diferen-
tes. O Tribunal de Contas local  

concluiu que o DF investiu, sim, 
o mínimo estabelecido. Já a au-
ditoria do Denasus discorda. A 
conclusão é de que R$ 205 mi-
lhões deixaram de ser aplicados 
no setor. Essa verba daria para 
concluir a reforma do Hospital 
de Base, terminar a obra do Hos-
pital Regional de Santa Maria, 
construir um outro Instituto do 
Coração (Incor) ou comprar 150 
torriógrafos. 

"Na dúvida, a administração 
pública, no caso o GDF, deveria 
ter aplicado o montante maior, o 
que garantisse mais recursos pa-
ra uma área tão sensível, tão ca- 

rente e necessária à população", 
argumenta o procurador Peter-
son de Paula Pereira. A ação civil 
pública está na 13a Vara Federal 
do DF, que decidirá se tem com-
petência ou não para julgar o ca-
so, que pode ser remetido ao Tri-
bunal de Justiça do DE O MPF se 
baseia no artigo 34 para afirmar 
sua prerrogativa em apresentar a 
ação, já que o caso não envolve 
verbas federais. "A União não-in-
tervirá nos Estados nem do DF, 
exceto, entre outras coisa, no que 
se referir à aplicação do mínimo 
exigido da receita em serviços 
públicos da saúde", explica. 

Divergência 
O presidente do Tribunal de 
Contas do DF, conselheiro Pau-
lo César Ávila, reitera o enten-
dimento da Casa. "O que está 
havendo é uma divergência de 
interpretação da legislação. O 
Conselho Nacional de Saúde e 
o Ministério da Saúde já diver-
giram também sobre isso. Para 
nós, o DF cumpriu, sim, a exi-
gência", afirm-a.-"Não fomos 
ainda notificados oficialmente 
sobre essa ação. O que garanti-
mos é que nessa gestão a Saúde 
é algo prioritário. O governador 
Arruda vem fazendo grandes 

investimentos no setor e a si-
tuação a que se refere o Minis-
tério Público Federal ocorreu 
em outro governo", informa o 
secretário de Comunicação do 
GDF, Weligton Moraes. 

Na ação, o MPF pede que o 
GDF seja condenado a ressarcir 
aos cofres do SUS/DF o valor de 
R$ 205 milhões. "A recomposi-
ção do patrimônio do SUS/DF, 
eis que resta comprovado que 
os percentuais mínimos dos re-
cursos especificados pela 
Emenda Constitucional n° 29 
não foram corretamente apli-
cados pelo GDF em saúde", diz 

Esse dinheiro poderia 
custear a reforma do 
Hospital de Base e a 

conclusão do Hospital 
Regional de Santa Maria 

o texto. Outras unidades da Fe-
deração também enfrentam 
problemas semelhantes para 
adequação à Emenda 29. 

O Ministério Público Federal 
também negocia junto à ban-
cada de parlamentares de 
Goiás no Congresso a inclusão 
de uma emenda ao Plano Plu-
rianual com recursos para a 
construção de um hospital de 
média complexidade no Entor-
no Sul do DF . O objetivo é re-
duzir a pressão dos moradores 
da região sobre o sistema de 
saúde pública da capital fede-
ral. "Não existem hospitais nes-
sa região que suportem a ne-
cessidade daquela população 
que precisa vir para cá. É preci-
so urgentemente construí-los e 
estamos tentando que isso seja 
compartilhado com o governo 
do DF", defende o procurador 
Peterson de Paula Pereira. O 
assunto será discutido em reu-
nião marcada para 1° de no-
vembro com técnicos dos mu-
nicípios que compõe a Região 
Integrada de Desenvolvimento 
do Entorno (Ride). 


